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1. CIDADANIA

2. CONSUMIDOR
0090190-68.2007.8.26.0000   Apelação     


Relator(a): Moreira Viegas  

Comarca: Santos  

Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Privado  

Data do julgamento: 09/11/2011  

Data de registro: 10/11/2011  

Outros números: 4927964000  

Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PLANO DE SAÚDE - REAJUSTE EM RAZÃO DA IDADE - CONTRATO DE TRATO SUCESSIVO APLICAÇÃO DA LEI NOVA O Estatuto do idoso aplica-se para impedir o reajustamento por faixa etária, para todos os segurados que completarem 60 (sessenta) anos após sua vigência. Norma de ordem pública que se sobrepõe às cláusulas contratuais Determinação de restituição de valores. Recurso provido.  
3. INFÂNCIA E JUVENTUDE

4. MEIO AMBIENTE e URBANISMO
9158154-90.2005.8.26.0000   Apelação     


Relator(a): Milton Carvalho  

Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 7ª Câmara de Direito Privado  

Data do julgamento: 09/11/2011  

Data de registro: 17/11/2011  

Outros números: 994050494584  

Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Manifestação em via pública de grande movimentação - Direito constitucional de reunião - Descumprimento do necessário aviso prévio à autoridade para exercício do direito - Culpa comprovada - Presença da autoridade policial e da companhia de tráfego que não presume a organização adequada da manifestação - Laudo técnico que demonstra os prejuízos decorrentes da conduta do réu - Comprovação do dano e do nexo causai - Sentença reformada - Apelo provido
5. PATRIMÔNIO PÚBLICO

0005454-66.2000.8.26.0161   Apelação     


Relator(a): Maria Laura Tavares  

Comarca: Diadema  

Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 24/10/2011  

Data de registro: 27/10/2011  

Outros números: 54546620008260161  

Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - AGRAVO RETIDO - Ministério Público é parte legítima para propor Ação Civil Pública que busca a proteção do patrimônio público - Petição inicial que possui todos os requisitos necessários Inépcia não configurada Legitimidade passiva do agravante Agravante que, na condição de Diretor de Administração, aprovou a celebração dos contratos - Agravo improvido. - Contratação de advogado pela SANED Inexigibilidade de licitação - Notória especialização e natureza singular não comprovadas Ilegalidade da contratação - Ofensa aos princípios da administração pública Lesividade que decorre da própria ilegalidade da contratação Necessidade de ressarcimento Ex-Prefeito da Municipalidade, que não possuía qualquer ingerência sobre a contratação, não pode ser responsabilizado Presidente da SANED que deve ser responsabilizado pelos contratos firmados durante sua gestão Diretor de Administração que aprovou as contratações e que, portanto, deve ser responsabilizado Sociedade de advogados contratada que deve ser responsabilizada Advogado contratado que deve ser responsabilizado Sócio do escritório de advocacia que deve ser subsidiariamente responsável, em relação à sociedade de advogados Agentes públicos que devem ser condenados na perda dos direitos políticos e proibição de contratar com o Poder Público - Inclusão no pólo passivo dos membros do Conselho de Administração da SANED Desnecessidade - Conselho de Administração que aprovou de forma genérica a contratação Parcialmente providos os recursos de apelação do Ministério Público, de José Francisco Alves e de Renato Campagna 
9152050-53.2003.8.26.0000   Apelação     


Relator(a): Fermino Magnani Filho  

Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 21/11/2011  

Data de registro: 23/11/2011  

Outros números: 3431075900  

Ementa: PRELIMINAR Ilegitimidade ativa Ministério Público Incumbência constitucional de zelar pelo patrimônio publico Inteligência do disposto no artigo 129 da Constituição Federal Sociedade de economia mista Composição acionária estatal Regime jurídico híbrido Derrogação do direito comum pelas normas que regem a administração pública Preliminar afastada. PRELIMINAR Integração do pólo passivo Desnecessidade Composição que se conforma com os integrantes com poder decisório, ou com ligação intrínseca ao objeto licitado Preliminar afastada. PRELIMINAR Julgamento extra petita e ultra petita Inocorrência Sentença proferida nos exatos limites da demanda Interpretação dos pedidos formulados pelo Ministério Público Preliminar afastada. apelação Licitação Concorrência pública Prestação de serviços de operação e arrecadação nas praças de pedágio dos sistemas viários vinculados ao Dersa Divisão em lotes Adjudicação do objeto contratual a cada uma das empresas vencedoras do certame Aditamentos contratuais realizados Alteração do objeto fora das hipóteses legais permitidas Modificação que não significa mera prorrogação ou alteração nos limites de 25% do preço, conforme estabelece o artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93 Fraude à licitação Enquadramento dos atos praticados no que estabelece o artigo 10, inciso VIII, da Lei de Improbidade Administrativa Nulidade dos aditamentos realizados em desconformidade Ofensa ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório Mudança do objeto Ressarcimento ao erário Penalidade que não deve ser afastada diante da realização dos serviços Vedação ao enriquecimento sem causa Aplicação, no entanto, de outras penalidades previstas na Lei nº 8.429/92 Natureza solidária do vínculo obrigacional Precedentes do Eg. Superior Tribunal de Justiça Reexame necessário parcialmente provido, para o fim de determinar a aplicação das sanções estabelecidas na Lei nº 8.429/92 Apelação do Dersa não provida Apelação da Empresa Tejofran de Saneamento e Serviços parcialmente provida Apelação de Jamil Cury e João Maria Galvão de Barros parcialmente provida Apelação de Isamu Otake, Mário Fiamenghini Filho, Francisco Carlos Savaglia Drigo e Luiz Gustavo Machado parcialmente provida Apelação do Ministério Público parcialmente provida. 

0247524-88.2004.8.26.0577   Apelação     


Relator(a): Elcio Trujillo  

Comarca: São José dos Campos  

Órgão julgador: 7ª Câmara de Direito Privado  

Data do julgamento: 30/11/2011  

Data de registro: 06/12/2011  

Outros números: 02475248820048260577  

Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA - Comercialização de combustível adulterado - Violação ao dever de informação e à boa-fé dos consumidores - Dano moral coletivo configurado - Dano "in abstrato" - Pedido de desconsideração da personalidade jurídica do Auto Posto acolhido - Medida necessária - Ilícito configurado - Capital social da pessoa jurídica é inferior ao valor da condenação imposta - Honorária fixada em favor do "Parquet", ante a procedência da demanda - Incidência do art. 20 do Código de Processo Civil - Sentença parcialmente reformada - RECURSO PROVIDO. 

6. MATÉRIA PROCESSUAL
0008598-07.2010.8.26.0320   Apelação     (Segredo de Justiça)
Relator(a): Wanderley José Fiderighi
Comarca: Limeira
Órgão julgador: 12ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 19/10/2011
Data de registro: 14/10/2011
Ementa: APELAÇÃO – MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA – Pedido destinado a obter informações, em caráter sigiloso, referentes aos réus, no que toca a documentos fiscais, bancários e financeiros, protegidos por sigilo – Ação julgada procedente em primeiro grau, confirmando-se liminar anteriormente concedida – Apelação interposta pelos réus, aduzindo a inexistência de qualquer ato de improbidade, bem como de enriquecimento indevido dos réus, que motivasse semelhante pedido, além de falhas processuais, inclusive tendo o feito se iniciado por denúncia anônima – Descabimento – Existência de indícios suficientes a motivarem a emissão da ordem pleiteada pelo Ministério Público – Cabível o uso da cautelar preparatória de ação civil pública, objetivando a suspensão dos efeitos do sigilo legal – Precedentes jurisprudenciais – Recurso desprovido.
0257029-15.2009.8.26.0000   Embargos de Declaração     


Relator(a): Nogueira Diefenthaler  

Comarca: São Paulo  

Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Público  

Data do julgamento: 21/11/2011  

Data de registro: 23/11/2011  

Outros números: 257029152009826000050000  

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS. Ausentes os pressupostos que autorizam a oposição de embargos de declaração contradição, omissão e obscuridade a conduta de fazer preponderar argumentos configura tentativa de revisão do julgado, que refoge do escopo legal pré-determinado para este recurso. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. Mesmo opostos com este fim, merecem ser rejeitados se não preencherem os requisitos legais do artigo 535 do Código de Processo Civil. O prequestionamento prescinde de menção expressa à dispositivos legais e/ou constitucionais. Precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça e Colendo Supremo Tribunal Federal. Embargos de declaração rejeitados  
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